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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA 
INDEFERIDA.  PESSOA  FÍSICA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA 
EFETIVA NECESSIDADE DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. MANUTENÇÃO 
DA  DECISÃO.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 527 e 557,  CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO. 

“Ao magistrado é lícito examinar as condições concretas para deferir o pedido de 
assistência judiciária, que só deve beneficiar aos que efetivamente não tenham 
condições para custear as despesas processuais.”.(REsp 323.279/SP)

Vistos etc.

Gilberto Lyra Stuckert Filho interpôs Agravo de Instrumento contra a 
Decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca desta Capital, nos autos da 
Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais por ele ajuizada em 
face da  A1 Rent A Car, que indeferiu o requerimento  de gratuidade judiciária, ao 
fundamento de não basta a parte que requer o benefício da justiça gratuita alegar 
alegar  que não possui  condições  de arcar  com as  despesas  processuais,  devendo 
comprovar a insuficiência de recursos, e que de acordo com o valor atribuido a causa 
as custas importaria no valor máximo de R$ 100,00.

Em suas razões, f. 02/15, alegou que a única exigência do legislador para o 
deferimento do benefício da gratuidade  judiciária  é a  simples afirmação de 
impossibilidade de pagamento das custas, sendo desnecessário qualquer outro tipo 
de comprovação.

Sustentou que embora seja um fotógrafo renomado, não possui rendimentos 
fixos, estando sujeito a contratações esporádicas, e que o fato de ter muitas ações 
tramitando no judiciário não justifica por si só o indeferimento da Justiça gratuita.

Requereu a atribuição do efeito suspensivo recursal, a fim de que o processo 
possa  prosseguir  independentemente  do  recolhimento  das  custas  e,  no  mérito, 
pugnaram pelo provimento do Agravo de Instrumento para que a Decisão agravada 
seja reformada e deferida a justiça gratuita.



É o Relatório.

O art. 5º da Lei 1.060/1950, ao estabelecer que o Juiz, não tendo fundadas 
razões para indeferir o pedido, deverá julgá-lo de plano, deixou claro que a 
concessão do benefício não possui natureza automática, facultando, portanto, ao 
julgador com o amparo da documentação constante dos autos, decidir acerca da 
concessão do benefício, ou de seu indeferimento.

O STJ1, no julgamento do REsp 323.279/SP, decidiu que “ao magistrado é 
lícito examinar as condições concretas para deferir o pedido de assistência judiciária, 
que só deve beneficiar aos que efetivamente não tenham condições para custear as 
despesas processuais”.

O  Agravante deixou de juntar documentação que corrobore a  alegação de 
necessidade, e considerando que o valor de R$ 1.000,00 atribuído à causa, f. 62, 
importa  em  custas  de  pequeno  valor, inexiste nas razões recursais, qualquer 
elemento a ensejar a modificação da Decisão prolatada pelo Juízo.

Posto isso,  com fundamento no art. 527, I, c/c art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão – Juiz Convocado
Relator

1Assistência judiciária. Pessoa jurídica. Precedentes da Corte. 1. Já decidiu a Corte que a pessoa  
jurídica pode requerer a assistência judiciária, e, ainda, que cabe ao Juiz "avaliar a pertinência das 
alegações da parte, podendo indeferir o pedido de isenção do pagamento das despesas inerentes ao  
processo se constatar nos autos elementos de prova em contrário, o que ocorreu na presente hipótese", 
não havendo "como ultrapassar os fundamentos do Acórdão sem invadir o terreno probatório contido 
nos  autos,   o  que  faz  incidir  a  Súmula  n°  07/STJ".  2.  Recurso  especial  não  conhecido  (REsp 
323279/SP, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 04/10/2001, 
DJ 19/11/2001).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO. PRESUNÇÃO 'IURIS TANTUM'. INDEFERIMENTO 
PELO JUIZ. REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a declaração de pobreza, para fins de 
obtenção da assistência judiciária gratuita, tem presunção 'juris tantum', podendo ser indeferida pelo 
magistrado, fundamentadamente.

2.  Na hipótese,  o Tribunal  'a  quo'  indeferiu o pedido do benefício em tela  com base nos 
documentos  acostado  aos  autos.  A alteração  do  acórdão  recorrido  demanda,  assim,  reexame  do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula n.7/STJ.

3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AgRg no Ag 1259549/RJ, 
Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 14/06/2011, DJe 27/06/2011).


